Parecer CNE/CP 5/2205

Waldinei do Nascimento Ferreira

Após tomar contato, pela primeira vez, com o Parecer CNE/CP 5/2005, bem como o Parecer Homologado, pude chegar a alguns questionamentos a respeito da crise que tem abatido o curso de pedagogia. Estes questionamentos são na verdade alguns apontamentos para uma questão de discussão mais ampla. Seria necessário então um melhor aprofundamento do tema para poder definir melhor minha posição em relação ao tema proposto.

Vejo como normalidade este conflito que tem se instaurado no curso de pedagogia nos últimos anos. Acredito que esta crise de identidade não é apenas do curso de pedagogia, é uma “crise” da pós-modernidade. Vários outros cursos passaram e ainda passam por estes maus momentos.

Um exemplo recente que temos observado é a crise dos psicólogos frente aos filósofos. Estes, nos últimos anos têm ocupado espaços antes específicos dos psicólogos. Muitos filósofos hoje têm exercido o papel de conselheiros/facilitadores para as pessoas que estão passando por qualquer tipo de dificuldade, i.e, estão exercendo a função de muitos psicólogos. Os psicólogos também não ficam para traz, hoje eles têm assumido um dos postos mais requisitados na área de recursos humanos, provocando assim um mal estar em outros profissionais. Poderíamos citar vários outros exemplos, mas este não é meu objetivo no momento. Gostaria neste momento apenas identificar a fragmentação de nossa identidade profissional.

O curso de pedagogia, exclusivamente no ramo de gestão, tem enfrentado este “inferno astral”. A gestão democrática tem aberto oportunidade para que qualquer professor licenciado possa gerir uma escola. Neste ponto concordo com a gestão democrática. Acredito que qualquer professor, desde que capacitado para tal fim, pode exercer este papel com bom resultados para toda a comunidade educacional.

Infelizmente não concordo como as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de Pedagogia vêm sendo exercidas. Após tomar contato com seu histórico pude observar a forma autoritária como ele vem sendo imposta, sem levar em conta o parecer da comunidade estudantil universitária, bem como muitos profissionais da área.

Vejo também que o Processo de Resolução descreveu cuidadosamente as áreas que o “novo pedagogo” pode atuar, exercendo certos avanços na área de pedagogia, mas, se contradiz em alguns pontos fundamentais como, por exemplo:

a) O artigo 4º parágrafo único afirma que o pedagogo poderá exercer a gestão de uma escola. Mas como isso poderá ocorrer se a nossa carga horária estará sendo voltada quase que exclusivamente para a área de decência? Penso que teremos uma grande perda na carga horária da disciplina de gestão o que levará a formação precária de um bom gestor. A resolução não deixa claro também como se dará a pesquisa no decorrer do curso, que nem se quer é obrigatória.

b) b) O Processo de Resolução nos artigos 9º e 10º afirmam que os novos cursos de pedagogia abordarão especificamente a Licenciatura para a docência na Educação Infantil, sendo que as outras habilitações entrarão em regime de extinção. No entanto, o art. 64 da LDB nos afirma que a formação dos especialistas da educação pode ser feita em cursos de graduação de Pedagogia. Desta forma o Processo de Resolução, ao meu ver, está contrariando a LDB, e por hierarquia e legislação, uma resolução não pode contrariar uma lei.

Estes são apenas alguns apontamentos como disse anteriormente. O tema é bastante amplo e merece um estudo mais aprofundado. Ainda tenho muitas dúvidas a respeito do tema e sinceramente, não sei se estas mudanças propostas para o curso de Pedagogia serão benéficas aos profissionais da área. Creio que somente o tempo poderá nos responder.

